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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA. 
ALEGADA ABUSIVIDADE  DE  JUROS  INCIDENTES 
SOBRE  TARIFAS  DECLARADAS  NULAS  EM  AÇÃO 
JUDICIAL JÁ TRASITADA EM JULGADO.  MATÉRIA 
SOB  O  PÁLIO  DA  IMUTABILIDADE.  OFENSA  AO 
PRINCÍPIO  DO  DEDUZIDO  E  DO  DEDUTÍVEL. 
INVIABILIDADE  DE  DISCUTIR  MATÉRIA  QUE 
DEVERIA  TER  SIDO  DEDUZIDA  EM  AÇÃO 
ANTERIOR.  COISA  JULGADA  MATERIAL. 
IMPROCEDÊNCIA. PROVIMENTO.

- Art. 508 do CPC. “Transitada em julgado a decisão de 
mérito, considerar-se-ão deduzidas e repelidas todas as 
alegações e as defesas que a parte poderia opor tanto ao 
acolhimento quanto à rejeição do pedido.”

- Segundo o princípio do deduzido e do dedutível, tem-
se que tudo aquilo que poderia ter sido deduzido como 
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argumentação  em  torno  do  pedido  do  autor  ou  da 
contestação, ainda que não o tenha sido, reputa-se, por 
ficção, como tendo sido.

 
V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 

referenciados.

A C O R D A  a  egrégia Terceira Câmara Especializada 
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento 
ao recurso voluntário.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  apelação  interposta  por  Aymoré  Crédito 
Financiamento e Investimento S/A contra sentença prolatada pelo Juízo da 
3ª Vara Cível da Comarca da Capital nos autos da ação declaratória ajuizada 
por Adriana Xavier de Oliveira.

O Juízo a quo julgou procedente o pedido, por entender 
que devem ser declarados ilegais os juros remuneratórios incidentes sobre 
os encargos declarados nulos em outro processo já transitado em julgado 
que tramitou perante o  4º Juizado Cível da Capital. (fls. 84/87).

Nas  razões  recursais,  fls.  109/115,  sustenta  a 
improcedência do pedido, em razão da coisa julgada nos autos do Processo 
n.  200.2011.958.534-3,  que tem os mesmo objeto,  causa de pedir  e  partes 
desta ação.

Na  eventualidade,  pugna  para  que  a  devolução  do 
indébito seja na forma simples, em razão da ausência de má-fé.

Contrarrazões, fls. 124/136.

O  Ministério  Público  opinou  pelo  provimento  do 
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recurso. (fls. 141/143).

É o relatório.

V  O  T  O  

Dr. Ricardo Vital de Almeida – Juiz Convocado.

Contam  os  autos  que  Adriana  Xavier  de  Oliveira 
ajuizou Ação Declaratória  em face de  Aymoré Crédito,  Financiamento e 
Investimento S/A, argumentando que contratou financiamento com a ré, no 
valor de R$ 12.800,00 (doze mil e oitocentos reais), para aquisição de veículo 
e  que,  ao  arrepio  da  lei,  foram embutidos  tarifa  de  abertura  de  crédito, 
serviços de correspondentes e tarifa de inserção de gravame.

Aduz que ingressou com demanda judicial perante o 4ª 
Juizado da Capital, tendo sido acolhido o pedido, e declarada a nulidade 
das cláusulas contatuais abusivas. 

Entretanto, alega que naquela ação não foram tratados 
os  juros  do  financiamento  das  tarifas  e,  em razão  do  acessório  seguir  a 
mesma sorte do principal, pugna para que sejam declarados nulos, também, 
os juros de todas as tarifas com restituição em dobro.

Pois bem.

Sem  sobras  de  dúvidas,  a  decisão  a  quo  rediscutiu 
matéria já transitada em julgada.

Com  efeito,  incabível  rediscutir  questão  apreciada 
definitivamente em outra demanda, em ofensa à coisa julgada, conforme o 
disposto nos artigo 502 e 508, ambos do NCPC, in verbis: 

“Art.  502.  Denomina-se  coisa  julgada  material  a 
autoridade que torna imutável e indiscutível a decisão 
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de mérito não mais sujeita a recurso.”

“Art.  508.  Transitada em julgado a  decisão de mérito, 
considerar-se-ão  deduzidas  e  repelidas  todas  as 
alegações e as defesas que a parte poderia opor tanto ao 
acolhimento quanto à rejeição do pedido.”

É o que se retira da doutrina de Humberto Theodoro 
Júnior:

“A coisa  julgada  é  fenômeno próprio  do  processo  de 
conhecimento,  cuja sentença tende a fazer  extinguir  a 
incerteza provocada pela lide instalada entre as partes. 
Mas,  fazer  cessar  a  incerteza  jurídica  não  significa 
apenas fazer conhecer a solução cabível,  mas impô-la, 
tornando-a  obrigatória  para  todos  os  sujeitos  do 
processo, inclusive o próprio juiz. (...) Uma vez, porém, 
concluído  o  acertamento  da  controvérsia,  seja  por 
sentença  de  imposição  de  sanção,  seja  por  sentença 
puramente  declaratória,  a  coisa  julgada  se  estabelece 
com  a  mesma  função,  ou  seja,  a  certeza  jurídica  em 
torno  da  relação  controvertida  se  implanta  com 
plenitude, vinculando as partes e o juiz. Essa situação 
jurídica cristalizada pela coisa julgada caracteriza-se por 
dois  aspectos  fundamentais:  de  um  lado,  vincula 
definitivamente  as  partes;  de  outro  impede,  partes  e 
juiz,  de  restabelecer  a  mesma controvérsia  não só no 
processo  encerrado,  como  qualquer  outro  (Curso  de 
Direito  Processual  Civil.  v.  1.  44ª  ed.  Rio  de  Janeiro: 
Forense, 2004, p. 582).

A coisa  julgada  material  evidencia-se  pela  preclusão 
máxima, porquanto tal eficácia, conferida à sentença de mérito transitada 
em  julgado,  vincula  as  partes  e  os  demais  órgãos  julgadores  à  matéria 
apreciada por  decisão judicial,  impedindo-se  assim,  a  reanálise  do tema, 
ainda que se refira à questão de ordem pública.

Quando a autora reaviva a discussão acerca dos juros 
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que incidiriam nas tarifas declaradas nulas em ação anterior, está deduzindo 
o  que  poderia  ter  sido  deduzido,  ou  seja,  é  inviável  o  requerimento 
reiterado, por meio de outra ação, daquilo que não tenha sido deduzido mas 
poderia ter sido, por ser inerente à causa de pedir primeira.

“Art.  508.  Transitada em julgado a  decisão de mérito, 
considerar-se-ão  deduzidas  e  repelidas  todas  as 
alegações e as defesas que a parte poderia opor tanto ao 
acolhimento quanto à rejeição do pedido.”

A reanálise do pedido, na espécie, ofende o princípio do 
deduzido e do dedutível.

Acerca do tema, ensina Wambier:

“Segundo  este  princípio,  tem-se  que  tudo  aquilo  que 
poderia ter sido deduzido como argumentação em torno 
do pedido do autor ou da contestação, ainda que não o 
tenha sido, reputa-se, por ficção, como tendo sido. Isso 
significa praticamente o seguinte: julgada improcedente 
determinada ação indenizatória por acidente de veículo, 
em que o autor alegou, como causa de pedir, a culpa do 
motorista do outro veículo, elencando argumentos como 
alta velocidade e pista escorregadia, não pode o mesmo 
autor, com base nos mesmos fatos e na mesma causa de 
pedir  juridicamente  considerada  (culpa),  alegar,  por 
exemplo,  embriaguez  do  motorista  do  outro  veículo. 
Assim, ainda que não tenha sido deduzido o argumento 
da  embriaguez,  esse  princípio,  acolhido  pelo  nosso 
direito positivo (art. 474 do CPC), indica a solução de se 
considerar como se tivesse sido deduzido, impedindo-
se,  assim,  que  a  parte  possa  dele  fazer  uso  em outra 
ação.

Que não se confunda, todavia, a impossibilidade de usar 
um  argumento  que  não  foi  deduzido  expressamente 
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numa determinada ação já  finda,  num outro processo 
posterior, com a possibilidade de se formular o mesmo 
pedido com outra causa de pedir, permitida pelo nosso 
sistema.  Importante  observar,  aqui,  que,  se  o  mesmo 
pedido é formulado com outra causa de pedir, se está 
diante, na verdade, de um outro pedido, já que, como se 
viu,  a  causa  de  pedir  qualifica  o  pedido  (WAMBIER, 
Luiz Rodrigues. Curso Avançado de Processo Civil. RT, 
p. 551/552).”

Ora,  ao  pedir  a  declaração  de  nulidade  das  tarifas 
incidentes no contrato, deduz-se que também pediu a nulidade dos juros 
incidentes  sobre elas,  não sendo permitido,  assim,  reavivar  a matéria  da 
abusividade  apenas  com  relação  aos  juros,  pois  já  formalizada  a  ciosa 
julgada, sob pena de afronta ao princípio de deduzido e do dedutível.

A autora utiliza a mesma causa de pedir (abusividade), 
para um pedido (juros) que deve ser deduzido já feito em anterior ação, o 
que, como se viu, fere a coisa julgada material.

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO 
APELO,  para  reformar  integralmente  a  sentença  a  quo,  JULGANDO 
IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL.

Custas  e  honorários  pela  autora,  que  arbitro  em 
R$500,00, suspensos por 05 (cinco) anos, nos moldes do §3º, do art. 98 do 
NCPC.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de 
Almeida – relator, Juiz Convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes, o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, 
o  Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio Sarmento,  Juiz Convocado para substituir  o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.
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Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida 
Espínola, Promotora de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
       Juiz Convocado
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